Pessoa portadora de deficiéncia fisica. Beneficio fundado no art. 203,
inciso V,da C. R. Acolhimento do pedido. A assisténcia social ndo tem
a natureza de seguro social

Proc. n° 15.982/93

Autor: Celia Lopes Pinheiro
Réu: INSS

PARECER
MM. Dr. Juiz,

Versa o presente feito de agdo ordinéria, na qual a autora pleiteia a con-
cessdo do beneficio previsto no artigo 203, inciso V da CR., por se tratar de
pessoa portadora de deficiéncia fisica.

Em contestagéo, argti o réu:

a - ser a autora carecedora de direito, eis que ndo utilizou a via admi-
nistrativa;

b - o dispositivo constitucional em que se baseia o pedido autoral
nao foi regulamentado, ndo havendo fonte de custeio para tal paga-
mento.

Foi feito o laudo pericial, no qual ficou constatado ser a autora portadora
de febre reumaética, marca-passo e incontinéncia urinaria de repeti¢do devi-
do a bexiga neurogénica por lesdo espinhal do sacro, o que a torna impossi-
bilitada de exercer atividade laborativa.

Foi colhido o depoimento pessoal da autora, oportunidade em que o Juiz
e o Promotor de Justica tiveram ocasido de verificar a impossibilidade fisica
da autora em desenvolver qualquer atividade laborativa, em decorréncia da
fragilidade do estado de satide, e ainda, a miserabilidade em que vive a fa-
milia.

As fls. 63/65, encontra-se um estudo social da familia da autora, que tem
como renda mensal dois saldrios minimos, sendo que esta renda é para sus-
tentar uma familia composta de cinco pessoas.
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A assistente social também frisou a auséncia de renda prépria da autora
e sua impossibilidade de exercer atividade remunerada.

Em face dos fatos acima narrados, entendo que razéo assiste a autora.

No que tange a arguicéo de ser a autora carecedora de agéo, entendo que
tal assertiva ndo tem respaldo no nosso ordenamento juridico, eis que a Cons-
titui¢do afastou o contencioso administrativo, excepcionando no artigo 217,
paragrafo 1° da C.R. quanto a justiga desportiva.

O pedido é juridicamente possivel, por encontrar-se assegurado no arti-
go 203, inciso V da C.R.

A seguridade social compreende um conjunto integrado de a¢bes de ini-
ciativa dos Poderes Ptiblicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direi-
tos relativos a satide, a previdéncia e a assisténcia social.

De acordo com o artigo 203 da C.R., a Assisténcia Social serd prestada a
quem dela necessitar, independentemente de contribuicdo a seguridade so-
cial, e tem como objetivo, dentre outros, a garantia de um salario minimo de
beneficio mensal a pessoa portadora de deficiéncia fisica e ao idoso, que
comprovem nédo possuir meios de prover a prépria manutengdo ou de té-la
provida por sua familia, conforme dispuser a lei.

A lei federal que trata da matéria é a Lei n° 8.213/91, que, em seu artigo
139, paragrafo 1°, determina que:

“A renda mensal vitalicia continuara integran-
do o elenco de beneficios da Previdéncia Social, até
que seja regulamentado o inciso V do artigo 203 da
CR.

Parédgrafo Primeiro: A renda mensal vitalicia
sera devida ao maior de 70 anos de idade ou invé4-
lido que nédo exercer atividade remunerada, nao
auferir qualquer rendimento superior ao valor de
sua renda mensal, ndo for mantido por pessoa de
quem depende obrigatoriamente e néo tiver outro
meio de prover o préprio sustento, desde que:

I - tenha sido filiado & Previdéncia Social, em
qualquer época, no minimo por doze meses, con-
secutivos ou nio;”

Conforme disposigdo constitucional - artigo 203, a assisténcia social ndo
tem natureza de seguro social, e os beneficios e servigos serdo prestados a
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quem dela necessitar, caracterizados pelo elenco taxativo do artigo 203 da
CR.

Dessa forma, a obrigacéo de filiagdo do portador de deficiéncia fisica &
Previdéncia Social pelo periodo minimo de doze meses é inconstitucional,
ndo devendo ser aplicado no caso em exame.

A restrigdo de um direito assegurado na Constitui¢do s6 pode ser feito
através de emenda a Constituigdo, e ndo por lei ordindria, que, hierarquica-
mente, € inferior, em face da diferenga do quorum necessario a aprovagao.

A exigéncia constitucional de ser a autora uma pessoa impossibilitada de
exercer a atividade laborativa, e ndo ter a familia renda necesséria para a sua
manutengdo, estd devidamente provada ndo s6 pelo laudo do perito e da
assistente social, como também pelo depoimento pessoal da autora.

Quanto a auséncia de fonte de custeio para o pagamento de tal beneficio,
entendo que tal alegagdo ndo deve prosperar, pois as diretrizes estio fixadas
no artigo 204 da C.R., que determina:

“As agbes governamentais na area da assistén-
cia social serdo realizadas com recursos do orga-
mento da seguridade social, previstos no artigo 195,
além de outras fontes, e organizadas com base nas
seguintes diretrizes:

I - descentralizagdo politico-administrativa, ca-
bendo a coordenacdo e as normas gerais a esfera
federal e a coordenagéo e a execugédo dos respecti-
vos programas as esferas estadual e municipal, bem
como a entidades beneficentes e de assisténcia so-
cial;

Il - participagdo da populagdo, por meio de or-
ganizacdes representativas, na formulagéo das po-
liticas e no controle das a¢des em todos os niveis.”

Nao héa duvidas de que cabe ao réu gerenciar e buscar novos recursos
para o pagamento do beneficio referente ao deficiente fisico, sendo que os
recursos advém basicamente do Or¢amento da Previdéncia Social e a fonte
de custeio para tal servigo deve basear-se no que determina o artigo 204 da
CR.

Porém, a auséncia de tais programas nao obsta a prestagao de tal direito,
pelo fato do servigo de assisténcia social ndo ter o carater de seguro social.
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A natureza juridica da sentenca, nesta hipétese, é constitutiva, retroagin-
do a data do ajuizamento da presente.

Face ao exposto, opino pela procedéncia do pedido autoral.
Caxias, 14 de novembro de 1996.

Denise Freitas Fabido Guasque
Promotora de Justica
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